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atos administrativos visando o credenciamento das entidades do terceiro 
setor, cabendo à Comissão de Seleção e Julgamento – CSJ, informar à 
organização da sociedade civil sobre a decisão, por meio de comunicado 
específico contendo o motivo do indeferimento.
§ 1º Da decisão de indeferimento caberá recurso, no prazo de 15 (quinze) 
dias consecutivos, a contar da ciência do interessado, dirigido à Presidência 
da FUNTELPA, subsidiado por parecer técnico exarado pela Direotria de TV 
– DTV / Direotria de Marketing - DMK.
§ 2º O recurso deverá ser formalizado, via e-mail institucional, onde a 
entidade receber a decisão de indeferimento do seu pedido, cabendo ao 
Presidente da FUNTELPA decidir sobre o recurso, mediante parecer técnico 
exarado pela Direotria de TV – DTV / Direotria de Marketing - DMK.
§3º Mantido o indeferimento a Comissão de Seleção e Julgamento - CSJ 
deverá encaminhar o mesmo ao Gabinete para deliberação do Presidente.
Art. 8º A Comissão de Seleção e Julgamento - CSJ autuará o processo no 
PAE, que deverá conter a documentação mencionada no art. 3º desta IN 
e, para fins de publicação do credenciamento no Diário Oficial do Estado.
Art. 9º O credenciamento da organização da sociedade civil terá validade 
por 03 (três) anos podendo ser renovado, por igual período, na conformi-
dade do disposto na presente Instrução Normativa.
Art. 10. A organização da sociedade civil deverá manter as condições de 
credenciamento durante todo o período de validade do certificado, sob 
pena, de cancelamento, nos termos previstos nesta Instrução Normativa.
Art. 11. A organização da sociedade civil credenciada deverá manter atu-
alizada junto à Comissão de Seleção e Julgamento - CSJ, os documentos 
elencados no artigo 3º.
Art. 12. A organização da sociedade civil deverá solicitar a renovação do 
credenciamento, até 60 (sessenta) dias antes do término da validade do 
registro e apresentar à Comissão de Seleção e Julgamento - CSJ a docu-
mentação atualizada conforme mencionado no artigo 3º desta IN.
Art. 13. À Comissão de Seleção e Julgamento - CSJ, responsável pelo cum-
primento das condições que ensejaram a certificação da entidade, caberá 
confirmar se tais exigências estão sendo atendidas por ocasião da aprecia-
ção do pedido de renovação da certificação.
Art. 14. Os requerimentos de renovação protocolados após o prazo pre-
visto no artigo 12 desta Instrução Normativa serão considerados como 
requerimentos para concessão de nova certificação.
Art. 15. O Certificado de Credenciamento poderá ser cancelado a qualquer 
tempo, assegurado o contraditório e a ampla defesa, nos termos da legis-
lação municipal, quando:
I. Não mantidas as condições de credenciamento;
II. Comprovada irregularidade na documentação;
III. A organização da sociedade civil que mantém parceria com esta Fundação, 
tiver Termo de Convênio / Termo de Colaboração / Termo de Fomento, denuncia-
do unilateralmente pela Administração por irregularidades em seu cumprimento, 
quando não atendidas às exigências na prestação de contas final.
Parágrafo único. A Comissão de Seleção e Julgamento - CSJ deverá publi-
car o ato de descredenciamento no Processo Administrativo Eletrônico e 
no Diário Oficial.
Art. 16. A organização da sociedade civil que tiver seu cadastro cancela-
do somente poderá solicitá-lo novamente, após, decorrido o prazo de 12 
(doze) meses, desde que comprove haver sanado o motivo que ocasionou 
o cancelamento.
Art. 17. Os credenciamentos em vigor a partir da publicação desta Instru-
ção Normativa permanecerão válidos e regidos pelas normas vigentes à 
época de sua concessão, até o término do prazo estipulado no Certificado 
de Credenciamento.
Art. 18. Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação.
Belém, 05 de setembro de 2023.
WALDEMIRO SANOVA
PRESIDENTE FUNTELPA
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PORTARIA Nº 1.018/2023-GAB/PADS 
Belém, 06 de setembro de 2023
A OUVIDORA DESTA SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO – SEDUC, 
usando a competência que lhe foi delegada pela PORTARIA nº 704/2015 – 
GS/SEDUC de 28 de outubro de 2015.
CONSIDERANDO os fatos denunciados nos autos do Processo Administrati-
vo Eletrônico nº 2023/137536 e as demais infrações conexas que emergi-
rem no decorrer dos trabalhos;
CONSIDERANDO o disposto no art. 191-A, da Lei nº 9.230, de 24 de março de 2021;
CONSIDERANDO o disposto no art. 199, da Lei nº 5.810, de 24 de janeiro de 1994;
R E S O L V E:
I – DETERMINAR a instauração de PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCI-
PLINAR SIMPLIFICADO em desfavor do servidor E.M.S.J., matrícula nº 
80845440-3, de acordo com o previsto no art. 178, IV c/c art.190, II, da 
Lei nº 5.810/94, alterada pela Lei nº 9.230/2021, pelo cometimento, em 
tese, de falta funcional constante de Abandono de Cargo, no período de 
ausências injustificadas desde o dia 06/02/2023;

II –  CONSTITUIR Comissão composta pelos servidores JEHU RIBEIRO DA 
SILVEIRA NETO, matrícula nº 54187014-2 e PEDRO AUGUSTO DA SILVA, 
matrícula nº 57212383-1, para sob a Presidência do primeiro, apurarem no 
prazo inicial de 30 (trinta) dias úteis, o qual poderá ser prorrogado por até 15 
(quinze) dias úteis por conveniência e necessidade da Administração Pública;
III – DELIBERAR que a Comissão Processante terá dedicação exclusiva aos 
trabalhos apuratórios e, poderá reportar-se diretamente à autoridade e 
Órgãos da Administração Pública ou proceder às diligências necessárias à 
instrução processual;
IV – DETERMINAR que os setores competentes adotem as providências de 
estilo, para o pleno cumprimento do presente ato.    
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
(assinado eletronicamente)
Rosângela Wanzeller Siqueira Ferreira.
Matrícula nº 5073812-1
Corregedora/SEDUC
PORTARIA DE REDES. Nº 1.019/2023-GAB/SIND.   
Belém, 06 de setembro de 2023.
A OUVIDORA DESTA SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO – SEDUC, 
usando a competência que lhe foi delegada pela PORTARIA nº 704/2015 – 
GS/SEDUC de 28 de outubro de 2015.
CONSIDERANDO os termos do Memorando nº 128/2023-GAB/SIND de 
05/08/2023, lavrado pela Comissão Sindicante, instaurada nos termos 
da PORTARIA nº 696/2022-GAB/SIND de 01/07/2022, publicada no 
DOE, edição nº 35.034 de 05/07/2022, prorrogada pela PORTARIA nº 
1.283/2022-GAB/SIND de 24/11/2022, publicada no DOE, edição nº 
35.199 de 25/11/2022;
CONSIDERANDO ainda, que embora a dedicação da Comissão designada, 
o Processo não foi concluído no prazo legal, dada a necessidade de 
realização de procedimentos necessários na busca da verdade real dos 
fatos, indispensáveis, para formar sua convicção.
R E S O L V E:
I – REDESIGNAR, de acordo com o disposto no art. 201 § único da Lei 
Estadual nº 5.810, de 24 de janeiro de 1994, por mais 30 (trinta) dias 
úteis, o prazo para a conclusão dos trabalhos da Comissão Sindicante, de 
que trata a PORTARIA acima referida, a contar da data subsequente ao 
termo final do último prazo então concedido;
II – CONVALIDAR os atos praticados pela Comissão Sindicante.
DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Rosângela Wanzeller Siqueira Ferreira.
Matrícula nº 5073812-1
Corregedora/SEDUC
PORTARIA DE REDES. Nº 1.020/2023-GAB/SIND.   
Belém, 06 de setembro de 2023.
A OUVIDORA DESTA SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO – SEDUC, 
usando a competência que lhe foi delegada pela PORTARIA nº 704/2015 – 
GS/SEDUC de 28 de outubro de 2015.
CONSIDERANDO os termos do Memorando nº 126/2023-GAB/SIND de 
05/08/2023, lavrado pela Comissão Sindicante, instaurada nos termos 
da PORTARIA nº 940/2022-GAB/SIND de 12/09/2022, publicada no 
DOE, edição nº 35.119 de 19/09/2022, prorrogada pela PORTARIA nº 
1.284/2022-GAB/SIND de 24/11/2022, publicada no DOE, edição nº 
35.199 de 25/11/2022;
CONSIDERANDO ainda, que embora a dedicação da Comissão designada, 
o Processo não foi concluído no prazo legal, dada a necessidade de 
realização de procedimentos necessários na busca da verdade real dos 
fatos, indispensáveis, para formar sua convicção.
R E S O L V E:
I – REDESIGNAR, de acordo com o disposto no art. 201 § único da Lei 
Estadual nº 5.810, de 24 de janeiro de 1994, por mais 30 (trinta) dias 
úteis, o prazo para a conclusão dos trabalhos da Comissão Sindicante, de 
que trata a PORTARIA acima referida, a contar da data subsequente ao 
termo final do último prazo então concedido;
II – CONVALIDAR os atos praticados pela Comissão Sindicante.
DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Rosângela Wanzeller Siqueira Ferreira.
Matrícula nº 5073812-1
Corregedora/SEDUC
PORTARIA DE REDES. Nº 1.021/2023-GAB/SIND.   
Belém, 06 de setembro de 2023.
A OUVIDORA DESTA SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO – SEDUC, 
usando a competência que lhe foi delegada pela PORTARIA nº 704/2015 – 
GS/SEDUC de 28 de outubro de 2015.
CONSIDERANDO os termos do Memorando nº 127/2023-GAB/SIND de 
05/08/2023, lavrado pela Comissão Sindicante, instaurada nos termos 
da PORTARIA nº 1.256/2022-GAB/SIND de 22/11/2022, publicada no 
DOE, edição nº 35.197 de 23/11/2022, prorrogada pela PORTARIA nº 
1.351/2022-GAB/SIND de 19/12/2022, publicada no DOE, edição nº 
35.225 de 20/12/2022;
CONSIDERANDO ainda, que embora a dedicação da Comissão designada, 
o Processo não foi concluído no prazo legal, dada a necessidade de 
realização de procedimentos necessários na busca da verdade real dos 
fatos, indispensáveis, para formar sua convicção.
R E S O L V E:
I – REDESIGNAR, de acordo com o disposto no art. 201 § único da Lei 
Estadual nº 5.810, de 24 de janeiro de 1994, por mais 30 (trinta) dias 
úteis, o prazo para a conclusão dos trabalhos da Comissão Sindicante, de 
que trata a PORTARIA acima referida, a contar da data subsequente ao 
termo final do último prazo então concedido;
II – CONVALIDAR os atos praticados pela Comissão Sindicante.
DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Rosângela Wanzeller Siqueira Ferreira.
Matrícula nº 5073812-1
Corregedora/SEDUC


